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CIDADE EM ACÇÃO
SOCIEDADE DE DESENVO VIMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS URBANOS EM 5 A

Relatório do Conselho de Administraçâo

1. Caracterizacão do meio envolvente

No terceiro trimestre, o PIB mundial cresceu acima do esperado (7,3% em

cadeia). O ressurgimento do número de casos de COVID-19, em particular nas

economias avançadas, conduziu à reintrodução de medidas de contenção,

condicionando Enquadramento externo e hipóteses técnicas das projeções 9 a

atividade nos setores mais afetados e a confiança dos agentes económicos.

Os indicadores disponíveis para a área do euro sugerem um impacto negativo

destes fatores sobre a atividade no quarto trimestre. Este exercício de projeção

assume que as medidas de contenção serão mantidas ou restauradas até ao fim do

primeiro trimestre de 2021 e aliviadas de forma gradual posteriormente. Não

obstante esta evolução, enquanto não existir uma solução médica plenamente

implementada — no início de 2022 — o vírus continuará a condicionar o

comportamento dos agentes económicos e a atividade.

As hipóteses para o enquadramento externo da projeção traduzem uma

recuperação gradual da economia mundial. Após uma queda de 3,5% em 2020, o

PIB mundial cresce 5,6% em 2021 e 3,7% em média nos dois anos seguintes

(Quadro 1.2.1). Na área do euro, a atividade económica cai 7,3% em 2020 e aumenta

3,9% em 2021 e cerca de 3%, em média, em 2022-23. O ritmo esperado da

recuperação económica é diferenciado entre países, refletindo, entre outros

fatores, o peso na estrutura produtiva dos setores mais afetados pelo

distanciamento social e o alcance e duração da resposta de política económica.
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O comércio mundial diminui 9,5% em 2020 e cresce 7,1% em 2021 e 4,0 % em

média nos dois anos seguintes. A recuperação do comércio deverá ser condicionada

pelos fluxos internacionais de turismo e de transportes, e por uma reorganização

das cadeias de produção globais. A procura externa dirigida a Portugal diminui

12,6% em 2020 e cresce 7,1% em 2021 e 4,7% em média no período 2022-23.

Assume-se que, a partir de 2021, o comércio entre a UE e o Reino Unido

passará a reger-se segundo as condições da Cláusula da Nação mais Favorecida

estabelecida no âmbito da Organização Mundial do Comércio, o que implica

maiores barreiras ao comércio entre as duas regiões e contribui para a revisão em

baixa da procura externa dirigida a Portugal.

As perspetivas para o mercado do petróleo apontam para uma recuperação

moderada da procura e menores cortes de produção, o que devera’ impI~icar

aumentos limitados do preço. Com base nas hipóteses técnicas, o preço médio do

petróleo situa-se em 42 dólares por barril em 2020 e aumenta gradualmente para

47 dólares em 2023. As condições financeiras globais, em particular na área do

euro, permanecerão favoráveis, num quadro de orientação acomodatícia da polftica

monetária e de medidas de apoio à liquidez.

As valorizações nos mercados acionistas encontram-se elevadas em termos

históricos, depois da recuperação registada desde final de março, e as taxas de

rendibilidade da dívida pública encontram-se em níveis baixos. Na área do euro, os

diferenciais de rendibilidade na dívida soberana de mercados periféricos

encontram-se próximos de mínimos históricos. De acordo com as hipóteses técnicas

do exercício, a EURIBOR a 3 meses permanece em -0,4% em 2020 e diminui para -

0,5% nos três anos seguintes.

A taxa de juro implícita da dívida pública diminui ao longo do horizonte de

projeção, de 2,6% em 2019 para 1,8% em 2023, o que reflete a hipótese das taxas

de juro de novas emissões permanecerem baixas. Relativamente ao mercado

cambial, as hipóteses do exercício incorporam uma apreciação do euro em termos
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nominais efetivos e face ao dólar, e respetivamente 3,2% e 1,8% em 2020 e 2,0% e

3,9% em 2021.

As hipóteses de Finanças Públicas incorporam as medidas aprovadas no

Orçamento do Estado para 2021 (0E2021). O consumo público deverá aumentar

0,4% em termos reais em 2020, refletindo o crescimento das despesas na área da

saúde e o aumento do emprego público. Estes efeitos são atenuados pela

diminuição da atividade nas administrações públicas durante os períodos de

confinamento, incluindo uma redução do número de horas trabalhadas. Para 2021,

prevê-se um crescimento real de 4,9% do consumo público. Esta aceleração reflete

o retorno dos serviços públicos ao funcionamento habitual.

As despesas de consumo final associadas à pandemia mantêm-se próximas

das do ano anterior. No horizonte, a hipótese de ausência de medidas adicionais e a

reversão dos efeitos relacionados com a pandemia em 2022 determinam um

crescimento mais moderado do consumo público. O investimento público apresenta

taxas de crescimento elevadas até 2023. A aceleração em 2020 resulta de

aquisições no setor da saúde e de um maior fluxo de fundos europeus.

Nos anos seguintes, para além da despesa com o Programa “Escola Digital”

(com um efeito pontual em 2021), a evolução do investimento público decorre do

perfil esperado para os fundos do Mecanismo Europeu de Recuperação e

Resiliência.

Para além das medidas de política orçamental acima referidas, o atual

exercício de projeção incorpora a redução das taxas de retenção na fonte em sede

de IRS, a diminuição do IVA sobre a eletricidade e o programa IVAucher, a criação

de um apoio extraordinário ao rendimento dos trabalhadores e uma nova

atualização extraordinária das pensões.

As medidas de apoio a empresas, incluindo o “Apoio Extraordinário à Retoma

Progressiva de Atividade” e o “Incentivo Extraordinário à Normalização da Atividade

Empresarial” mantêm-se em 2021. A economia portuguesa em 2020-23 11 de
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estímulo deverá corresponder a 1,4% do P16 em 2021, um valor inferior ao

estimado para 2020 (2,7% do PIB). Nos restantes países da área do euro, o impacto

orçamental de medidas em resposta à pandemia foi muito diferenciado. Na área do

euro, a Comissão Europeia estima que estas medidas ascendam a 4,2% do PIB em

2020. Nos anos seguintes, há uma reversão gradual das medidas (em 2021,

corresponderão a 2,4% do P16) e um efeito menos adverso dos estabilizadores

automáticos sobre as finanças públicas.

(a) Texto extraído do Boletim económico do Banco de Portugal — dezembro de

2020

1.2. ECONOMIA PORTUGUESA (b)

1.2.1 — PROJECÕES DO BANCO DE PORTUGAL-PERIODO 2020-23

A economia portuguesa deverá cair 8,1% em 2020. Após uma queda de 17,3%

no primeiro semestre, face ao final de 2019, a economia recuperou de forma rápida

no terceiro trimestre (crescimento de 13,3% em cadeia). No entanto, o surgimento

de uma segunda vaga determinou a inversão da trajetória de recuperação. Neste

quadro, projeta-se uma queda em cadeia da atividade no quarto trimestre de 1,8%.

Esta evolução é corroborada pelos indicadores de alta frequência disponíveis até

novembro.

A queda da atividade em 2020 reflete a redução da procura interna e das

exportações, destacando-se o contributo muito negativo das exportações de

serviços (-4,8 pp), em particular dos serviços relacionados com o turismo. A atual

projeção para o PIB em 2020 não é revista face ao publicado no Boletim Económico

de outubro pela conjugação de dois fatores de sentido oposto. Por um lado, a

recuperação no terceiro trimestre foi superior à antecipada, refletindo um

comportamento mais favorável do consumo privado e das exportações. Por outro

lado, os desenvolvimentos da pandemia e a adoção de medidas de contenção

levaram a uma revisão em baixa da evolução da atividade económica no quarto

/~/P
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trimestre. Esta revisão em baixa também se verificou na área do euro (a variação

em cadeia do PIB é de -2,2% nas projeções do Eurosistema de dezembro, o que

compara com um crescimento de 3,1% nas projeções divulgadas em setembro).

Para o período 2021-23 antecipa-se uma recuperação da economia

portuguesa, enquadrada pelo controlo gradual da pandemia, pela diminuição da

incerteza e pelo apoio das medidas de política económica. Em 2021 o PIB cresce

3,9%, seguindo-se um crescimento de 4,5% em 2022 e de 2,4% em 2023. A projeção

para 2021 foi revista em baixa face ao Boletim Económico de junho, refletindo o

impacto negativo da evolução da pandemia no quarto trimestre de 2020, que se

assume perdurar no primeiro trimestre de 2021.

Com a diminuição das medidas de contenção em Portugal e nos principais

parceiros comerciais, a atividade acelera nos trimestres subsequentes. A

recuperação do PIB será gradual e diferenciada entre setores, sendo mais lenta em

atividades ligadas ao turismo, cultura e entretenimento. O PIB deverá retomar o

nível pré-pandemia no final de 2022. A redução do PIB em 2020 excede largamente

as quedas registadas no passado, projetando-se que a recuperação seja mais rápida

do que a observada na sequência da recessão de 2011-13. A recuperação projetada

beneficia do impacto das decisões de política monetária e orçamental de resposta à

crise. Nos próximos anos merece também destaque o aumento do recebimento de

fundos europeus, em particular relacionados com o Next Generation EU. A retoma

rápida do investimento contrasta com episódios recessivos anteriores. A

recuperação esperada das exportações é mais lenta do que a observada na

sequência das recessões anteriores, resultado do comportamento das exportações

de turismo.

A trajetória do PIB em Portugal em 2020-23 é relativamente semelhante à

projetada pelo Eurosistema para a área do euro. A queda no PIB em 2020 é

ligeiramente maior em Portugal, para o que contribui o peso superior dos setores

mais afetados pela pandemia na economia portuguesa, de onde se destacam os

ligados ao turismo. A queda mais acentuada das exportações em Portugal em 2020
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é parcialmente compensada por uma menor redução do consumo privado e da

FBCF, em particular, da construção. Para 2022-23 antecipa-se um crescimento

ligeiramente maior em Portugal, refletindo a recuperação do turismo.

2. Evolução da atividade da empresa

A CIDADE EM ACÇÃO, pessoa coletiva com o número 512 088 845, com sede no

Caminho da Levada, n2 134, 9500-081 Ponta Delgada, teve o seu início de atividade em

fevereiro de 2006. Teve como objeto inicial a conceção e construção do futuro Parque

Urbano de Ponta Delgada, localizado a norte da 2~ Circular de Ponta Delgada,

confinado entre o Caminho da Levada e o Caminho do Pico do Funcho.

Na prossecução inicial do seu objeto social, a sociedade concretizou o Parque Urbano,

encontrando-se este Equipamento Coletivo vocacionado para a área cultural e

recreativa, já edificado, na referida área, mostrando já nesta fase a sua mais-valia para

o bem-estar da população local, complementado com a exploração do Restaurante,

este último em regime de concessão por concurso público.

Igualmente, a CIDADE EM ACÇÃO tem a seu cargo a exploração do estacionamento

tarifado da cidade de Ponta Delgada, de superfície (excetuando a Avenida Marginal de

Ponta Delgada) e os parques de estacionamento do Castilho e Mercado Municipal.

Em 29 de junho de 2017, em Assembleia Municipal de Ponta Delgada, foi deliberado a

dissolução voluntaria da empresa, com entrada em liquidação da mesma, passando

esta a estar em liquidação nos termos e prazos definidos no artigos 1502 e seguintes

do Código das Sociedades Comerciais.

A sociedade será liquidada brevemente com a submissão do projecto de partilha a

favor do sócio único ,a ser submetida a aprovação da assembleia Municipal da Camara

Municipal Ponta Delgada.
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- Dívida a Médio e Longo Prazo — Situação a 31 de dezembro de 2020

Em 31 de dezembro de 2020, a dívida de médio e longo prazo era de 13,326 milhões

de euros.

- Estrutura Societária —Situação a 31 de dezembro de 2020

O capital social da empresa era de 103.319,00€, representado por 103.319 ações de 1

Euro cada, subscrito do seguinte modo:

Estrutura Acionista

Entidade Ações Valor Percentagem

Câmara Municipal de Ponta Delgada 103.319 103.319,00€ 100%

À data do presente relatório todo o capital da Sociedade encontra-se realizado.

Ao nível de Recursos Humanos, a sociedade contava no seu quadro, em 31 de

dezembro de 2020, com 1 trabalhador.

A Administração é composta por 1 elemento, Administrador com funções de

Liquidatário.

3. Fatos relevantes ocorridos após o termo do exercício

7
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Após 31 de dezembro de 2020 e até à presente data, não ocorreram fatos financeiros,

económicos e patrimoniais relevantes que influenciassem os resultados de 2020.

4. Evolução previsível da atividade

Toda a actividade da Cidade em Acção, E.M., S.A. já se encontra internalizada na

Camara Municipal de Ponta Delgada.

Na presente data , já foi obtida informação vinculativa da Autoridade Tributaria

definindo o enquadramento fiscal em sede de IVA na liquidação da empresa

municipal.

5. Breve análise da situação económico-financeira da empresa

• Procedeu-se ao cálculo das Amortizações e Reintegrações às taxas ecreto

Regulamentar n2 25/2009, apurando-se neste exercício o valor de 202.240,48

euros.

• O ativo líquido da empresa, em 31 dezembro de 2020, situou-se nos 13,591

milhões de euros.

• Os encargos financeiros totalizaram 233,515 mil euros.

• 251,856 mil de euros.

• O ativo não corrente, a 31 de dezembro de 2020, totalizava os 13,016 milhões

de euros.

6. Dividas à administração fiscal e ao centro regional de seguranca social

r



CIDADE EM ACÇÃO
SOCIEDADE DE DESENVO VIMENTO E GESTÃO DE EO PAMENTOS RBANOS EM 5 A

A empresa não tem qualquer dívida à Administração Fiscal, nem ao Centro Regional de

Segurança Social, nem a quaisquer outras entidades públicas.

7. Proposta de aplicacâo de resultados

Foi apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 um resultado líquido

negativo de 441 128,07 euros, o qual se propõe a seguinte aplicação:

. Resultados transitados: 441 128,07 euros;

Não é garantido no exercício de 2020 o equilíbrio das contas da sociedade nos termos

definidos no artigo 40~ n2 1 da Lei 50/2012, de 31 de agosto, uma vez que o Parque

Urbano deixou de ter receitas oriundas do contrato de arrendamento, no entanto,

manteve os custos associados ao mesmo, nomeadamente juros com serviço da dívida

e amortizações fiscais.

Como nota final, aproveita-se a oportunidade para agradecer a colaboração prestada

por todos os colaboradores, clientes, fornecedores, instituições bancárias e demais

entidades que com ela se relacionaram.

Ponta Delgada, 21 de Maio de 2021

O Administrador liquidatário

Helder Alberto Martins Fialho
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CIDADE EM ACÇÃO
SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS URBANOS S.A

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

NOTAS 31.12.2020 31.12.2019

ATIVO
Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis _____________ ________________

Ativo corrente
Clientes
Outros créditos a receber
Diferimentos
Caixa e depósitos bancários ______________ _________________

Total do ativo ___________ ______________

Capital próprio
Capital subscrito
Reservas legais
Resultados transitados _____________ ________________

Resultado líquido do período _____________ ________________

Total do capital próprio ____________ ______________

Passivo
Passivo corrente

Fornecedores
Estado e outros entes públicos
Financiamentos obtidos
Outras dividas a pagar _____________ ________________

Total do passivo ___________ _____________

Total do capital próprio e do passivo

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

7

8
8
10
4

6 e 11
11
11

11

12
9
13
12

13 016 416,63 13 217 132,19

106 225,40 161 969,21
165,00 100,00
353,23 313,33

468 268,60 98 715,54
575 012,23 261 098,08

13 591 428,86 13 478 230,27

103 319,00 103 319,00
33 960,55 33 960,55

531 307,80 532 603,29
668 587,35 669 882,84

(441 128,07) (307 627,68)
227 459,28 362 255,16

1 787,28 1 944,59
15 746,39 10 671,89

13 326 789,63 13 083 571,41
19 646,28 19 787,22

13 363 969,58 13 115 975,11

13 363 969,58 13 115 975,11

13 591 428,86 13 478 230,27

O Conta ista Certificado

/
O Conselho de Administração
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CIDADE EM ACÇÃO
SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DE EQUIPAMENTOS URBANOS SÃ

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 2020 2019

Vendas e serviços prestados 14 243 596,65 305 517,45
Fornecimentos e serviços externos 15 (175 270,28) (101 123,50)
Gastos com o pessoal 16 (64 241,62) (64 438,53)
Outros rendimentos 17 4 278,05 5 517,15
Outros gastos 18 (2 992,27) (4 760,38)

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 5 370,53 140 712,19

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 7 (202 240,48) (204 291,71)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) (196 869,95) (63 579,52)

Juros e gastos similares suportados 19 (242 867,38) (242 752,67)

Resultado antes de impostos (439 737,33) (306 332,19)

Imposto sobre o rendimento do período 9 (1 390,74) (1 295,49)

Resultado líquido do período (441 128,07) (307 627,68)

O Contabir ertil9cado O Conselho de Administraçãi
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DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO NO PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

Capital Próprio atribuido aos detentores do capital da empresa-mãe

Notas Capital Reservas Resultados Resultado líquido Total do Capital
DESCRIÇÃO subscrito legais transitados do período Próprio

Ai de janeiro de 2020

ALTERAÇÕES NO PERÍODO
Aplicação dos resultados de 2018

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO

RESULTADO INTEGRAL

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO
Entradas para cobertura de perdas

A 31 de dezembro de 2019

Ai de janeiro de 2020

ALTERAÇÕES NO PERÍODO
Aplicação dos resultados de 2019

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO

RESULTADO INTEGRAL

OPERAÇÕES COM DETENTORES DE CAPITAL NO PERÍODO
Entradas para cobertura de perdas

A 31 de dezembro de 2020

O Conf~ ista e ificado

103 319,00 33 960,55 533 828,19 (300 267,78) 370 839,96

- - (300 267,78) 300 267,78 -

- - (300 267,78) 300 267,78 -

(307 627,68) (307 627,68)

(307 627,68) (307 627,68)

- - 299 042,88 - 299 042,88
- - 299 042,88 - 299 042,88

103 319,00 33 960,55 532 603,29 (307 627,68) 362 255,16

103 319,00 33 960,55 532 603,29 (307 627,68) 362 255,16

- - (307 627,68) 307 627,68 -

- (307 627,68) 307 627,68 -

(441 128,07) (441 128,07)

(441 128,07) (441 128,07)

- - 306 332,19 - 306 332,19
- - 306 332,19 - 306 332,19

103 319,00 33 960,55 531 307,80 (441 128,07) 227 459,28

O Conselho de Administração
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DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA
PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

RUBRICAS NOTAS 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Recebimentos de clientes
Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal

Caixa gerada pelas operações
(Pagamento)/recebimento do imposto sobre o rendimento
Outros recebimentos/(pagamentos)

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Pagamentos respeitantes a:
Ativos fixos tangíveis

Recebimentos respeitantes a:
Ativos fixos tangíveis

Fluxos de caixa das atividades de Investimento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Recebimentos respeitantes a:

Cobertura de prejuízos
Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:
Financiamentos obtidos
Juros e gastos similares
Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Variação de caixa e seus equivalentes
Caixa e seus equivalentes no início do período
Caixa e seus equivalentes no fim do período

O Conta ista Certificado

7
O Conselho de Administração

346 667,37)
(189 615,99)

(63 112,95)
93 938,43
(1 295,49)

(27 897,07)
64 745,87

2019

326 574,51
(99 458,73)
(63 402,15)
163 713,63
(1 224,90)

(79 519,80)
82 968,93

(1 525,00) (24 356,97)

(1 525,00) (24 356,97)

306 332,19 299 042,88

(100 000,00)
(242 857,73)

306 332,19) (43 814,85)

369 553,06)
98 715,54

4 468 268,60

14797,11)
83 918,43
98 715,54
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t
Anexo às demonstrações financeiras

exercício de 2020 e 2019

1. Introdução

A CIDADE EM ACÇÃO — Sociedade de Desenvolvimento e Gestão de Equipamentos Urbanos, SÃ., E.M.

(em liquidação), adiante designada CIDADE EM ACÇÃO ou Entidade, é uma entidade empresarial local,

de natureza municipal, constituída pelo município de Ponta Delgada, que tem por objeto social a

promoção e gestão de equipamentos coletivos e prestação de serviços na área da cultura e desporto

bem como na promoção, gestão e fiscalização do estacionamento público urbano.

A CIDADE EM ACÇÃO rege-se pelo seu Estatuto, pelas normas reguladoras das sociedades anónimas e também por

disposições previstas para o setor empresarial municipal, nomeadamente pela lei n° 50/2012, de 31 de Agosto e

pelo código da contratação pública.

Na assembleia geral realizada em 24 de julho de 2017, o acionista único Câmara Municipal de Ponta Delgada
deliberou a dissolução e a liquidação da Entidade, em cumprimento da deliberação da assembleia municipal de 29

de junho de 2017, com a interrialização das suas atividades e a assunção de todos os passivos não liquidados.

2. Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o Sistema de Normalização Contabilística (SNC) e

baseadas na estrutura concetual, normas contabilísticas e de relato financeiro (NCRF) e normas interpretativas (NI)

que fazem parte integrante do SNC. Sempre que o SNC não responda a aspetos particulares de transações ou

situações, que se coloquem em matéria de contabilização ou de relato financeiro, recorrer-se-á supletivamente, em

primeiro lugar, às normas internacionais de contabilidade (NIC), adotadas ao abrigo do Regulamento (CE) n.°

1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho e, depois, às normas internacionais de

contabilidade (IAS) e normas internacionais de relato financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e respetivas

interpretações SIC-IFRIC.

3. Principais políticas contabilísticas

As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração destas demonstrações financeiras estão descritas e
foram consistentemente aplicadas a todos os períodos apresentados.
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(a) Bases de apresentação

As demonstrações financeiras foram preparadas na sequência da intenção de extinção da Entidade, como

mencionado na nota introdutória deste anexo, que refere que o acionista único deliberou na assembleia

geral de 24 de julho de 2017 o processo de dissolução e liquidação da CIDADE EM ACÇÃO, na condição de

que os seus ativos e os passivos não liquidados serão integrados no Município de Ponta Delgada.

As demonstrações financeiras e respetivas notas deste anexo são apresentadas em euros, salvo indicação

explícita em contrário. As transações em moedas diferentes do euro são convertidas utilizando as taxas de
câmbio à data das transações. Os ganhos ou perdas cambiais efetivas e as resultantes da conversão pela

taxa de câmbio à data do relato são reconhecidas na demonstração dos resultados,

(1,) Ativos fixos tangiveis

Os ativos fixos tangíveis estão registados ao custo de aquisição, deduzido de depreciações e eventuais de

perdas por imparidade acumuladas, quando aplicável.

As depreciações foram calculadas, após o momento em que os bens se encontravam em condições de ser

utilizados, de acordo com o método de quotas constantes e em conformidade com o período de vida útil
estimado que se indica abaixo:

Anos

Edifícbs e outras construções 50
Equipamento básico 4 a 8
Equ~,amento administrativo 4 a 8
Outros ativos fixos tangíteis 5 a 8

O ganho ou a perda decorrente da transferência dos ativos fixos tangíveis para o Município de Ponta

Delgada, determinada como a diferença entre os proveitos líquidos da transferência, se os houver, e a

quantia escriturada, é reconhecido em resultados no momento da sua ocorrência.

(c) Imparidade de ativos não financeiros

As quantias escrituradas dos ativos fixos tangíveis são periodicamente revistas para se determinar eventuais
imparidades em relação a quantia recuperável dos respetivos ativos que, em face da já mencionada

deliberação sobre a dissolução e liquidação da Entidade, corresponderá ao valor contabilístico existente
nessa data.

(d) Ativos e passivos financeiros
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Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando a CIDADE EM
ACÇÃO se toma parte das correspondentes disposições contratuais e estão mensurados ao custo ou ao

custo amortizado deduzido de eventuais perdas de imparidade acumuladas, quando as houver.

(e) Clientes e outros créditos a receber

As rubricas de clientes e outros créditos a receber são reconhecidas ao justo valor. A imparidade das contas

a receber é estabelecida quando à evidência objetiva que a CIDADE EM ACÇÃO não receberá a totalidade

dos montantes em dívidas conforme as condições originais das contas a receber.

(1) Imparidade de ativos financeiros

As quantias escrituradas dos ativos financeiros são sujeitas anualmente a testes de imparidade para

determinar se existe evidência objetiva de que os seus fluxos de caixa futuros estimados desses ativos serão,

ou não, afetados.

As perdas por imparidade são registadas em resultados no período em que são determinadas e
subsequentemente serão também revertidas por resultados, caso essa diminuição possa ser objetivamente

relacionada com situações que tiveram lugar após o seu reconhecimento.

(g) Outras dividas a pagar

As outras dividas a pagar são inicialmente reconhecidas ao justo valor e são subsequentemente

apresentadas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva.

As outras dividas a pagar são classificadas no passivo corrente, exceto se a realização ou liquidação for

diferida, pelo menos, 12 meses após o Balanço.

(h) Financiamentos obtidos

Os financiamentos obtidos são inicialmente reconhecidos ao justo valor e são subsequentemente

apresentados ao custo amortizado.

Os financiamentos obtidos são classificados no passivo corrente, exceto se a liquidação for diferida, pelo

menos, 12 meses após a data de relato.

(i) Caixa e equivalentes de caixa
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Correspondem aos valores em caixa, depósitos à ordem e a prazo e outras aplicações de tesouraria a curto

prazo que sejam prontamente convertíveis para quantias conhecidas de dinheiro e que estejam sujeitos a um

risco insignificante de alterações de valor.

Ci) Desreconhecimento de ativos e passivos financeiros

A CIDADE EM ACÇÃO desreconhece ativos financeiros apenas quando os direitos contratuais aos seus fluxos

de caixa expiram ou quando transfere para outra parte todos os riscos e benefícios significativos

relacionados. São desreconhecidos também os ativos financeiros transferidos com o respetivo controlo

cedido, mesmo alguns riscos e benefícios significativos tenham sido retidos nessa transferência.

A CIDADE EM ACÇÃO desreconhece passivos financeiros quando obrigação contratualmente estabelecida

seja liquidada, cancelada ou expire.

(k) Ativos e passivos contingentes

Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras.

Os ativos contingentes são divulgados quando é provável a existência de benefícios económicos futuros.

Os passivos contingentes são divulgados no anexo, a menos que seja remota a possibilidade de uma saída

de recursos que incorporem benefícios económicos, e são avaliados continuamente para assegurar que os
desenvolvimentos estão apropriadamente refletidos nas respetivas demonstrações financeiras.

(1) Provisões

As provisões são reconhecidas quando (i) existir uma obrigação presente, legal ou construtiva resultante

dum acontecimento passado, (h) seja provável que a sua liquidação da obrigação venha a ser exigida e (hi)

possa estimar fiavelmente o montante da obrigação. As provisões são periodicamente revistas e ajustadas
para refletirem a melhor estimativa.

Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, sendo divulgados
sempre que a possibilidade da sua existência seja provável e não seja remota.

(m) Capital subscrito

O capital subscrito apresentado corresponde ao capital social subscrito e realizado à data do relato.

(n) Rédito
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O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber. O rédito reconhecido está
deduzido do montante de devoluções, descontos e outros abatimentos e não inclui IVA ou outros impostos

liquidados relacionados com a venda.

O rédito proveniente da prestação de serviços é reconhecido na demonstração dos resultados no período em
que foi prestado e que possa ser fiavelmente mensurado.

Quando o influxo de dinheiro ou equivalente de dinheiro for diferido, o justo valor da retribuição pode ser

menor que a quantia nominal. Esta diferença é reconhecida como rédito de juros.

O rédito no âmbito do campo de atuação de natureza pública que compreendeu a construção, manutenção,
administração e exploração do Parque Urbano e de outros equipamentos municipais e as respetivas

infraestruturas complementares passou a ser assegurado diretamente pelo Município, pelo que os réditos

associados ao contrato de arrendamento não são reconhecidos desde 1 de março de 2017.

(o) Subsídios

Os subsídios são reconhecidos quando existe uma certeza razoável que na CIDADE EM ACÇÃO irá cumprir

com as condições associadas à sua atribuição. Os subsídios que compensam despesas incorridas são

reconhecidos na demonstração dos resultados numa base sistemática, no mesmo período em que as

despesas são reconhecidas e os que compensam a aquisição de um ativo são reconhecidos na demonstração

dos resultados numa base sistemática de acordo com a vida útil estimada.

(p) Especialização de gastos e rendimentos

As despesas e receitas são registadas de acordo com o princípio da especialização de exercícios. As
diferenças entre os montantes recebidos e pagos e as correspondentes receitas e despesas geradas são

registadas nas rubricas de Outras contas a pagar e a receber e diferimentos.

(q) Imposto sobre o rendimento

Os impostos correntes e os impostos diferidos são registados em resultados ou em capitais próprios quando
associados a transações registadas diretamente no capital próprio.

Os impostos correntes correspondem ao valor a pagar baseado no lucro tributável do exercício e os impostos
diferidos referem-se às diferenças temporárias entre os montantes dos ativos e passivos para efeitos de

reporte contabilístico e os respetivos montantes para efeitos de tributação, bem como os resultados de

benefícios fiscais obtidos.
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São reconhecidos ativos por impostos diferidos para as diferenças temporárias dedutíveis, quando existem
expetativas razoáveis de lucros fiscais futuros suficientes para os utilizar. Em cada data de relato é efetuada

uma reapreciação das diferenças temporárias subjacentes aos ativos por impostos diferidos, no sentido de os
reconhecer ou ajustar em função da expetativa atual da recuperação futura.

São geralmente reconhecidos passivos por impostos diferidos para todas as diferenças temporárias
tributáveis.

(r) Principais estimativas e julgamentos na aplicação das políticas contabilísticas

As principias estimativas contabilísticas e julgamentos na aplicação das políticas contabilísticas foram

baseados no melhor conhecimento dos eventos e das transações existente à data de aprovação das

demonstrações financeira e tendo em consideração que em muitas situações existem alternativas ao

tratamento contabilístico adotado. As alterações às estimativas que ocorram posteriormente à data das

demonstrações financeiras serão corrigidas de forma prospetiva. As estimativas foram determinadas com

base na melhor informação disponível à data de preparação das demonstrações financeiras e no pressuposto

da dissolução e liquidação da Entidade; todavia, poderão ocorrer alterações significativas que, no futuro,
afetem os ativos, passivos, rendimentos e gastos, apesar do processo de dissolução e liquidação ter implícito

a transferência de todos os ativos e passivos mensurados nas demonstrações financeiras e, em particular, do
empreendimento onde está edificado o Parque Urbano e as respetivas infra-estruturas complementares que

serão integrados no património do acionista único.

(s) Acontecimentos subsequentes

Os acontecimentos que ocorram após a data do balanço que proporcionem prova de condições que existiam
nessa data dão lugar a ajustamentos nas demonstrações financeiras e aqueles que sejam indicativos de

condições que surgiram após essa data não dão lugar a ajustamentos, mas serão divulgados nas

demonstrações financeiras se forem considerados materialmente significativos.

4. Fluxos de caixa

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, tinha a seguinte composição:

2020 2019

Numerárb 1 494 2 912
Depóstos bancárbs frnedbtamente mobtáve~ 466 775 95 803

468 269 98 716
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5. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas e erros

Durante o ano de 2020, não ocorreram alterações de políticas contabilísticas, face às consideradas na preparação

da informação financeira relativa ao exercício de 2019 apresentada para efeitos comparativos, nem foram
registados erros materiais relativos a exercícios anteriores.

6. Partes relacionadas

O capital social da CIDADE EM ACÇÃO é de 103.319 euros, representado por 103.319 ações ordinárias com valor

nominal de um euro, cada uma, e encontra-se integralmente subscrito e realizado em numerário pela Câmara

Municipal de Ponta Delgada. Conforme referido na nota li, a CIDADE EM ACÇÃO recebeu no presente exercício

uma transferência da Câmara Municipal de Ponta Delgada, no montante de 299.043 euros, para cobertura de

prejuízos em conformidade com o número 4 do artigo 400 da Lei n° 50/2012, de 31 de agosto.

7. Ativos fixos tangíveis

O movimento ocorrido durante o ano nos ativos fixos tangíveis em 31 de dezembro de 2020 e 2019 compreendem:
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31 de dezembro de 2020

‘à

Custo:

Saldo em
01-01-2020

Aquisições e
dotacões

Transferências
e abates

Saldo em
31-12-2020

Terrenos e recursos natura~
Edftbs e outras construções
Equ~amento básto
Equpamento admfl6tratWo
Outros ati~’os tangWe~ ffros

Depreciações acumuladas
Edftbs e outras construções
Equ~,amento básto
Equ~,amento admh~trativo
Outros aUtos ftros tangí,eS

4 518 950
9 594 994

201 355
2 701

47 193
14 365 193

4 518 950
9 594 994

201 355
2 701

48 718
14 366 718

Valor líquido 13 217 132 13 016 417

Custo:

Saldo em
01-01-2019

31 de dezembro de 2019
Aquisições e Transferênclas

dotacões e abates
Saldo em

31-12-2019

Terrenos e recursos naturas
Editos e outras construções
Egu~amento básto
Equ~amento admh6tratWo
Outros atWos tangke~ (fros

Depreciações acumuladas
Editos e outras construções
Equ~amento básto
Equ~amento admfl~tratWo
Outros atWos ffros tang’we~

4 518 950
9 574 353

201 957
4 407

4 518 950
9 594 994

201 355
2 701

Valor líquido 13 401 433 13 217 132

Como mencionado na nota introdutória do anexo às demonstrações financeiras, a CIDADE EM ACÇÃO será

objeto de um processo de dissolução e liquidação, que tem implícito a transferência de todos os ativos fixos para

o património do Município de Ponta Delgada. Não obstante, o contrato de arrendamento para fins não

habitacionais do Parque Urbano e respetivas infraestruturas ter sido revogado com efeitos a 1 de março de

2017, esses ativos têm sido objeto de amortização, tendo em conta as condições que estão previstas na sua

transferência (valor contabilístico).

8. Clientes e outros créditos a receber

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o saldo de clientes e outras contas a receber resume-se como segue:

1 525
1 525

957 115 191 900 - 1 149 015
170 429 2 396 - 172 824

2698 3 - 2701
17819 7942 - 25762

1 148 061 202 240 - 1 350 302

20 642
(603)

(1 706)
47 193 - - 47 193

14 346 860 20 642 (2 309) 14 365 193

765 489 191 625 - 957 115
166 249 4 700 (521) 170 429

3806 30 (1137) 2698
9883 7936 - 17819

945 428 204 292 (1 658) 1 148 061
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Clientes
Oentes
Perdas por inparkiade acumubdas

Outros créditos a receber
Pessoal
Outros devedores

Perdas por iiipardade acumubdas

9. Estado e outros entes públicos

2020 201.9

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a rubrica Estado e outros entes públicos apresentava os seguintes saldos

credores:

2020 2019

Imposto sobre o rendêtiento de pessoas coEWas
IRC a pagar

Imposto sobre o rendfliento de pessoas sflgubres
Trababo dependente
Trabalio hdependente

Imposto sobre o vabr acrescentado
IVA - a pagar 9311 8305

15 746 10 672

A CIDADE EM ACÇÃO está sujeita ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) e, em conformidade

com a legislação em vigor na Região Autónoma dos Açores a taxa reduzida a aplicar para determinação do IRC é de

16,80%. Como estabelecido na Lei das Finanças Locais, a CIDADE EM ACÇÃO está também sujeita à derrama fixada

pelo município até ao montante máximo de 1,5% do lucro tributável sujeito e não isento de IRC.

O imposto sobre o rendimento a receber e a pagar em 31 de dezembro de 2020 e 2019 resulta de:

106 225 161 969

106 225 161 969

- 100
165 -

165 100

165 100

1391 1295

861
4 183

865
206
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2020 2019

Resutado antes de i~postos (439 737) (306 332)

Díerenças permanentes
Gastos não dedutke~ 484 750

Matér~ coletável (439 253) (305 582)

Titutação autónoma 1 391 1 295

Pagamentos por conta

Satio a pagar em 31 de dezembro 1 391 1 295

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção por parte da
administração fiscal durante um período de 4 anos e 5 anos no que respeita à segurança social, exceto quando

tenham ocorrido prejuízos fiscais, tenham sido concedidos benefícios fiscais, ou estejam em curso inspeções fiscais,

reclamações ou impugnações, caso estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados ou

suspensos.

O património líquido da Entidade, na sequência do processo de dissolução e liquidação, será transferido para a

Câmara Municipal de Ponta Delgada, sujeito passivo isento de imposto sobre o rendimento, e, consequentemente,

os prejuízos fiscais reportáveis destes dois períodos não são recuperáveis e não foram determinados ativos por

impostos diferidos.

A Administração entende que as correções resultantes de revisões/inspeções por parte das autoridades fiscais às

declarações de impostos não terão um efeito significativo nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de

2020 e 2019.

10. Diferimentos

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o saldo desta rubrica compreende:

2020 201.9

Gastos a reconhecer
Seguros 353 313
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11. Capital subscrito e reservas

O capital subscrito da CIDADE EM ACÇÃO é de 103.319 euros, representado por 103.319 acções ordinárias com
valor nominal de um euro, cada uma, e encontra-se integralmente subscrito e realizado em numerário.

As ações representativas do capital subscrito e realizado são assim detidas pela Câmara Municipal de Ponta

Delgada.

Em 12 de junho de 2020, foram aprovadas em Assembleia Geral as contas relativas ao exercício de 2018, sendo o

resultado líquido negativo apurado de 307.628 euros mantido em Resultados transitados.

Em conformidade com o número 4 do artigo 40° da Lei n° 50/2012, de 31 de agosto, a Câmara Municipal de Ponta
Delgada efetuou a cobertura do prejuízo apurado em 2019 no montante de 306.332 euros.

12. Financiamentos obtidos

Em 31 de dezembro de 2020, existia uma dívida com exigibilidade superior a um ano relacionada com o

financiamento bancário que foi utilizado até ao montante máximo de 16.500.000 euros, vencendo juros à taxa

anual Euribor de 6 meses, acrescida de uma margem de 1,75% pontos percentuais que estava previsto ser

reembolsado em prestações semestrais de capital e juros, sucessivas e iguais. As futuras condições que vigorarão

após a liquidação da Cidade em Acção não foram ainda aprovadas.

Em 31 de dezembro de 2020, o montante do financiamento bancário por liquidar é de 13.326.790 euros, que
relativamente ao período anterior foi aumentado em 243.218 euros através da moratória dos juros vencidos em 20

de junho de 2020 das duas últimas prestações semestrais.

13. Fornecedores e outras dividas a pagar

Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 a rubrica de Fornecedores e Outras dividas a pagar apresentavam a

seguinte composição:

2020 2019

Fornecedores
Outros 1 787 1 945

Outras dividas a pagar
Remunerações a Iqudar 8 850 8 850
Juros a bqudar 6 297 6 651
Outros acréscbios 4 000 4 000

Outros credores
Azores Park 499 259

Outros - 27
19 646 19 787
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14. Vendas e serviços prestados

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o rédito reconhecido nos montantes de 243.597 euros e 305.517 euros,

respetivamente, resulta exclusivamente de serviços de gestão e fiscalização do estabelecimento público.

15. Fornecimentos e serviços externos

Os fornecimentos e serviços externos dos anos findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 detalham-se conforme

se segue:

2020 2019

Servtos espec~tados 156 532 76 830
Materø~ 2 658 3 327
Energø e fki’dos 7456 8482
Desbcações, estadbs e transportes 1 421 218
Outros servtos 2 366 6 975
Rendas e abgueres 2 763 3 108
Comuntação 837 908
Seguros 1 237 1 275

175 270 101 124

16. Gastos com o pessoal

Os gastos com o pessoal nos anos findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 detalham-se conforme se segue:

2020 2019

Remunerações do pessoal 51 153 51 148
Encargos sobre remunerações 11 891 11 889
Seguros de aciientes de trabalio e doenças prof6sbna~ 631 700
Outros 567 701

64242 64439

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, estava um trabalhador ao serviço da CIDADE EM ACÇÃO.

17. Outros rendimentos e ganhos

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a rubrica de Outros rendimentos e ganhos têm a seguinte composição:
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2020 2019

2984 5010
282 -

0 503
1012 3
4278 5517

Na rubrica Rendimentos suplementares estão registadas receitas relacionadas com a cessão de exploração do

restaurante do Parque Urbano.

18. Outros gastos e perdas

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a rubrica de outros gastos e perdas têm a seguinte composição:

Impostos
Dietos
Ind i-etos

Taxas
Serviços bancárbs
Mutas e penatiades
Outros

Juros suportados
De fnanc~mentos obtkios

Imposto seb sobre os juros

2020 2019

Rendflientos suplementares
Correções rebtivas a exerctbs anterbres
A~nação ativos tangke~
Outros

19. Juros e gastos similares

Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 esta rubrica resume-se como segue:

312 308
734 826
126 51
256 275
459 -

1105 3301
2992 4760

2020 2019

233 515 233 424
9352 9329

242 867 242 753

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃOO CON ILISTA CERTIFICADO
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Avenida Infante O Henrique n°3 2°
9500-762 PONTA DELGADA
Tel 295283
Ema 1 m nco@ hy-portugal pt
Web uhy-po gal pt

RELATÓRIO E PARECER
DO FISCAL ÚNICO

Senhor acionista,

Em cumprimento dos preceitos legais e estatutarios, e tendo examinado oportunamente o Relatório do
liquidatário, o Balanço, as Demonstrações dos resultados por naturezas, das alterações no capital próprio
e dos fluxos de caixa e o Anexo da CIDADE EM ACÇÃO — Sociedade de Desenvolvimento e Gestão de
Equipamentos Urbanos, E.M., S.A. (em liquidação), respeitantes ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2020, vem o Fiscal Único submeter a vossa apreciação o seu relatório e parecer.

1. No desempenho das funções que lhe são cometidas, o Fiscal Único procedeu com resultados
satisfatórios a uma revisão geral dos procedimentos contabilísticos e a outros elementos
comprovativos relacionados com as operações de liquidação da Entidade com a frequência e a
extensão que entendeu necessárias, a uma revisão geral dos procedimentos contabilísticos e a
outros elementos comprovativos.

2. O Fiscal Único acompanhou, com a devida regularidade, a gestão da atividade da Entidade e
também as operações de liquidação da Entidade, tendo obtido do liquidatário todos os elementos,
esclarecimentos e informações necessários ao cumprimento das funções que lhe competem. O
Fiscal Único tomou conhecimento das ações desenvolvidas no âmbito do processo de liquidação
da Entidade, sendo de destacar que não há capacidade de liquidar os passivos financeiros sem a
contribuição do acionista único.

3. O Fiscal Único considera que o processo de dissolução e liquidação da Entidade, que assumirá a
integralidade do património e dos passivos que não sejam liquidados no decorrer deste processo,
poderá ser completado durante o primeiro semestre de 2021.

4. Em face do que antecede, emitimos o seguinte parecer:

(a) Aproveis o Relatório, o Balanço, as Demonstrações dos resultados por naturezas, das
alterações no capital próprio e dos fluxos de caixa e o Anexo preparados pelo Conselho de
Administração com referência ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, e

A mente. ol UHV an ‘niemabonai enooatoo o, .ndflendent accoonbng ond ons.itng as Rolislada na cMa,I m o n’ 20161471
5.4. c.imffio da Ob,aJ 38 9020-103 Fsnci~ai insalla na LROC sob o n°164
NiPO n~ 504829603 cRc Funchal n°504629603
Capiai,ooaI 68 3~ euros
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(b) Aproveis a proposta do liquidatário sobre a aplicação de resultados do exercício

U & ASSOCIADOS, SROC, IDA.
Manuel Luis Fernandes Branco (ROC n2 652)
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CERTIFICAÇÃO LEGAL DAS CONTAS

RELATO SOBRE A AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Opinião

Bases para a opinião

Ênfase

A member ar UHY an intemational association o’ ndependent accounting and consulting flrms
Sede: caminho do Olival 36 9020-103 Fundrnl
NIPC n°504629603
capital sooal 68.300 euros

Avenida Infante O. Hen ~ .° 2°
9500-762 PONTA D
Tel 296 283 246
Email: mbranco@u
Web: ~ uhy-port

ADA

y-po~ugaI,p
aI.pt

Para efeitos do número 1 do artigo 1492 do Código das Sociedades Comerciais, auditámos as
demonstrações financeiras anexas de CIDADE EM ACÇÃO — Sociedade de Desenvolvimento e Gestão de
Equipamentos Urbanos, EM., S.A. (em liquidação) (a Entidade), que compreendem o balanço em 31 de
dezembro de 2020 (que evidencia um total de 13.591.429 euros e um total de capital próprio de 227.459
euros, incluindo um resultado líquido negativo de 441.128 euros), a demonstração dos resultados por
naturezas, a demonstração do rendimento integral, a demonstração das alterações no capital próprio e a
demonstração dos fluxos de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às
demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas contabilísticas significativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e apropriada,
em todos os aspetos materiais, a posição financeira de CIDADE EM ACÇÃO — Sociedade de
Desenvolvimento e Gestão de Equipamentos Urbanos, E.M., S.A. (em liquidação) em 31 de dezembro
de 2020 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo
com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de
Normalização Contabilística, tendo presente a matéria apresentada na secção “Ênfase”.

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA) e demais
normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As nossas
responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos independentes da Entidade nos termos da
lei e cumprimos os demais requisitos éticos nos termos do código de ética da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas.

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para
proporcionar uma base para a nossa opinião.

Como divulgado na Nota 1 do anexo às demonstrações financeiras, o acionista único deliberou a
dissolução e liquidação da Entidade em 24 de julho de 2017, estando previsto que se concretize até ao
final do primeiro semestre de 2021. Adicionalmente, salientamos que as responsabilidades financeiras
que são exigíveis até à extinção da Entidade serão apenas liquidadas se o acionista único disponibilizar os

Registada na cMVM. com o n°20161471
Inscdta na LROC sob 00° 164

CRC Funchal n°504629603
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fundos financeiros adicionais, pressuposto que foi considerado nestas demonstrações financeiras que
foram preparadas em base de liquidação.

A nossa opinião não é modificada com respeito a esta matéria.

Responsabilidades do órgâo de gestão pelas demonstrações financeiras

O órgão de gestão é responsável pela:

- preparação de demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apropriada a
posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Entidade de acordo com as
Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro adotadas em Portugal através do Sistema de
Normalização Contabilística;

— elaboração do relatório de gestão nos termos legais e regulamentares aplicáveis;

— criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação
de demonstrações financeiras isentas de distorções materiais devido a fraude ou a erro; e

— adoção de políticas e critérios contabilísticos adequados nas circunstâncias.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras
como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um relatório onde
conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança mas não é uma garantia de
que uma auditoria executada de acordo com as ISA detetará sempre uma distorção material quando
exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são consideradas materiais se, isoladas ou
conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que influenciem decisões económicas dos utilizadores
tomadas com base nessas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos
ceticismo profissional durante a auditoria e também:

— identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, devido a
fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que respondam a esses
riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para proporcionar uma base
para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material devido a fraude é maior do
que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, dado que a fraude pode envolver
conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas declarações ou sobreposição ao controlo
interno;

— obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da Entidade;

2
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— avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas
contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão;

— concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e,
com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade da
Entidade para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza
material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas incluídas
nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa
opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso
relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que a Entidade descontinue
as suas atividades;

— avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, incluindo
as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e os
acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada;

— comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário
planeado da auditoria, e as conclusões significativas da auditoria incluindo qualquer deficiência
significativa de controlo interno identificada durante a auditoria.

A nossa responsabilidade inclui ainda a verificação da concordância da informação constante do relatório
de gestão com as demonstrações financeiras.

RELATO SOBRE OUTROS REQUISITOS LEGAIS E REGULAMENTARES

Sobre o relatório de gestão

Dando cumprimento à alínea e) do número 3 do artigo 451.~ do Código das Sociedades Comerciais,
somos de parecer que o relatório de gestão foi preparado de acordo com os requisitos legais e
regulamentares aplicáveis em vigor, a informação nele constante é concordante com as demonstrações
financeiras auditadas e, tendo em conta o conhecimento e a apreciação sobre a Entidade, não
identificámos incorreções materiais.

ontaDelga.a,4ej.’ ,. e
UHY & A . OCIADOS, SROC, LDA.
Manuel Luís Fernandes Branco (ROC n2 652)


